
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.157 - SP (2017/0198379-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : REINALDO FERREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : REGINALDO DIAS DOS SANTOS  - SP208917 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ATIVIDADE INSALUBRE. TERMO INICIAL PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONTINUIDADE NO TRABALHO. 
PREECHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A APOSENTADORIA. 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. MATÉRIA DISCUTIDA EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 
DECISÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil DE 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma expressa sobre o termo inicial para a concessão do 
benefício.
2. Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado que a vexata quaestio foi decidida 
pelo Tribunal de origem sob o enfoque constitucional, mormente com fundamento 
no princípio da segurança jurídica e em tese discutida no RE 788.092/RS. 
Dessarte, descabe ao STJ se manifestar sobre a quaestio iuris, sob pena de 
invadir a competência do STF.
3. Recurso Especial não conhecido.     

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
DECISÃO MANTIDA.
- Agravo do INSS insurgindo-se contra o termo- inicial do benefício, fixado pela 
decisão monocrática.
- O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do requerimento 
administrativo em 30/05/2012, sem parcelas prescritas.
- A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § Io-A, do 
C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente 
improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao 
CPC ou aos princípios do direito.
- É assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não 
deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão 
impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da 
ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de 
difícil reparação à parte.
- Agravo improvido.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 1.022 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa ao art. 57, §8º e 46 da Lei 8.213/91, sob o fundamento de que após o 

requerimento administrativo a parte requerente continuou laborando em condições insalubres, 

motivo pelo qual se afigura incompatível a percepção simultânea de proventos decorrentes de 

aposentadoria especial juntamente com exercício da atividade insalubre.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.157 - SP (2017/0198379-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.8.2017.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 217 e 

249/e-STJ): 

Afasto o desconto dos períodos laborados em condições especiais 
após a data do requerimento administrativo do benefício previdenciário.

Neste sentido, considero que a aplicação do art. 57, § 8o, da Lei n° 
8.213/91, não pode ser utilizada em prejuízo do segurado, uma vez que o objetivo 
deste ordenamento é o de desestimular o trabalho com agentes nocivos após a 
aposentação.

Não se ignora que o E. Supremo Tribunal Federal está 
discutindo a possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria 
especial independentemente do afastamento do beneficiário das 
atividades laborais nocivas à saúde, no âmbito do RE 788.092/RS, com 
repercussão geral reconhecida, porém, ainda não julgado.

(...)
A questão em debate consiste na possibilidade de se reconhecer o 

trabalho especificado na inicial em condições especiais para propiciar a 
concessão de aposentadoria especial.

Tal aposentadoria está disciplinada pelos arts. 57 e 58 e seus §§ 
da Lei n° 8.213/91, para os períodos laborados posteriormente à sua vigência e, 
para os pretéritos, pelo art. 35, § 2o, da antiga CLPS.

O benefício é regido pela lei em vigor no momento em que 
reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de 
aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros 
elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não 
exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o ordenamento jurídico 
visa preservar.

Foram refeitos os cálculos, somando o tempo de labor especial até 
a data do requerimento administrativo em 30/05/2012, o requerente contava com 
26 anos, 05 meses e 28 dias de trabalho, suficientes para a concessão da 
aposentação.

O autor cumpriu a contingência, ou seja, o tempo de serviço por 
período superior a 25 (vinte e cinco) anos, de modo a satisfazer o requisito 
temporal previsto no art. 57 da Lei n° 8.213/91. 

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do 
requerimento administrativo em 30/05/2012, sem parcelas prescritas.

(...)
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Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma 

expressa sobre o termo inicial para a concessão do benefício.

Outrossim, extrai-se do acórdão vergastado que a vexata quaestio foi 

decidida pelo Tribunal de origem sob o enfoque constitucional, mormente com fundamento no 

princípio da segurança jurídica e em tese discutida no RE 788.092/RS. Dessarte, descabe ao 

STJ se manifestar sobre a quaestio iuris, sob pena de invadir a competência do STF.

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0198379-9 REsp 1.691.157 / SP

Números Origem:  00025451620134036128  201361280025459  2016159497  2072325  25451620134036128

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : REINALDO FERREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : REGINALDO DIAS DOS SANTOS  - SP208917 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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